
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.073 - SP (2012/0003478-8)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

EMBARGANTE : JHONATAS GOMES VERGÍLIO 
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA - DEFENSOR DATIVO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. COISA 
JULGADA. AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM, COM DECISÃO MANTIDA POR 
ESTA CORTE SUPERIOR, NÃO TEM O CONDÃO DE IMPEDIR 
A FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 619 do CPP, são admissíveis embargos 
declaratórios nos casos de omissão, contradição, obscuridade ou 
ambiguidade, bem como para sanar possível erro material existente 
na decisão.
2. Recurso Especial indeferido na origem, porque inadmissível, com 
decisão mantida pelo STJ, não têm o condão de impedir a formação 
da coisa julgada.
3. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos infringentes. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE). 

Brasília (DF), 16 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração, opostos por Jhonatas 

Gomes Vergílio, em face de acórdão, da Quinta Turma do STJ, que rejeitou os 

anteriores embargos declaratórios.

Postula o embargante a atribuição de efeitos infringentes, 

sustentando, em síntese, a ocorrência da prescrição superveniente, nos termos 

dos arts. 109, IV, e 115 do Código Penal, sendo que a prescrição teria se 

consumado em 23/02/2012, quando ainda pendente o julgamento do agravo 

regimental interposto em face da decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial (fl. 280).

É o sucinto relatório.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. COISA JULGADA. AFASTAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM, COM 
DECISÃO MANTIDA POR ESTA CORTE SUPERIOR, 
NÃO TEM O CONDÃO DE IMPEDIR A FORMAÇÃO DA 
COISA JULGADA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 619 do CPP, são admissíveis embargos 
declaratórios nos casos de omissão, contradição, obscuridade 
ou ambiguidade, bem como para sanar possível erro material 
existente na decisão.
2. Recurso Especial indeferido na origem, porque inadmissível, 
com decisão mantida pelo STJ, não têm o condão de impedir a 
formação da coisa julgada.
3. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos infringentes. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Nos termos do art. 619 do CPP, são admissíveis embargos 

declaratórios nos casos de omissão, contradição, obscuridade ou ambiguidade, 

bem como para sanar possível erro material existente na decisão.

Observo que o acórdão recorrido, de fato, foi omisso no tocante 

à apreciação da questão da possível ocorrência da prescrição superveniente da 

pretensão punitiva estatal.

Passo, portanto, a suprir a omissão apontada.

De plano, rejeito a alegação de ocorrência da prescrição 

superveniente, uma vez que, conforme precedentes do Supremo Tribunal 

Federal e do Superior Tribunal de Justiça, os Recursos Especial e 

Extraordinário indeferidos na origem, porque inadmissíveis, em decisões 

mantidas pelo STF e pelo STJ, respectivamente, não têm o condão de impedir 

a formação da coisa julgada, sendo exatamente esse o caso dos autos, em que 

o Recurso Especial interposto pelo embargante não foi admitido na origem, e a 

decisão foi mantida por esta Corte Superior.

Nesse sentido: HC 86.125/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 

DJU 02.09.2005; e  HC 153112 / DF, 5ª Turma, relator Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 13/06/2011, este último assim ementado:

HABEAS CORPUS. PENAL. PACIENTE CONDENADO A 2 ANOS 

E 16 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, PELA 

PRÁTICA DE ROUBO IMPRÓPRIO DUPLAMENTE 

CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, §§ 1o. E 2o., I E II DO CPB). 

PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. IMPOSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 

JULGADO PARA A DEFESA ANTES DO TÉRMINO DO LAPSO 
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PRESCRICIONAL. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DO 

WRIT. ORDEM DENEGADA, NO ENTANTO.

1.   Para o exame da prescrição intercorrente, é necessário 

observar o trânsito em julgado para a acusação ou o 

desprovimento do seu recurso, bem como a pena fixada na 

sentença condenatória, de acordo com o art. 110, § 1o. do CPB.

2.   Estabelecido o prazo de 4 anos para sua ocorrência, 

verifica-se nos autos que este não fluiu totalmente, uma vez que o 

trânsito em julgado para a acusação foi em 10.02.2005, e o 

trânsito em julgado para a defesa se deu em 14.02.2008, data em 

que finalizada a via recursal ordinária.

3.   Conforme precedente do Supremo Tribunal Federal, Recurso 

Especial e Extraordinário indeferidos na origem, porque 

inadmissíveis, em decisões mantidas pelo STF e pelo STJ, não 

têm o condão de empecer a formação da coisa julgada (HC 

86.125/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJU 02.09.2005).

4.   Ordem denegada, não obstante o parecer ministerial em 

contrário.

Ante o exposto, acolho os embargos, sem efeitos infringentes, 

apenas para suprir a omissão acima apontada. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0003478-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 102.073 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  516979720098260114  00516979  114012009051697-3/000000-000  137409  99010274571-6  
990102745716  99010274571650000

EM MESA JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JHONATAS GOMES VERGÍLIO
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JHONATAS GOMES VERGÍLIO
ADVOGADO : HELDER B PAULO DE OLIVEIRA - DEFENSOR DATIVO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE).
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